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TERMO DE REFERÊNCIA

ORGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (SEDUC).
ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA (SEDUC).
OBIETO: SECRETARIA DE .EDUCAÇÃO BASICA (SEDUC).
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVES DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS DIVERSOS [CONSUMO E PERMANENTE), BEM COMO.
CONFECÇÃO DE UNIFORMES ESPORTIVOS E OUTROS MATERIAIS, DESTINADO AO ATENDIMENTO DOS
DIVERSOS SERVIÇOS E PROGRAMAS PROMOVIDOS PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÃSICA, DESTE
MUNICIPIO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES MINIMAS EXIGIDAS CONSTANTE
DO TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Cornissão de Licitação da Pref`eitura Municipal de Morada Nova, situada a
Av. Manoel Castro, nã 726, Centro, Morada Nova, Ceara.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE ]UI.GAlVlEN'I`O E ESPECIFICAÇÃO DO LOTE.

O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da Secretaria Municipal
de Educação Basica da Prefeitura Municipal de Morada Nova, conforme especificaçães dos itens abaixo
discriminadas.

ÉDeverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGAO na forma PRESENCIAL, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NP. 10.520/02 c/c Lei NE.
8.666/93.
IUSTIFICATIVA

A futura contratação visa a inserção dos alunos da Rede Municipal de Educação no meio esportivo
escolar, buscando que o aluno permaneça o maior tempo possivel no meio escolar, bem como a
integração deles por meio do esporte. Entendemos que, o meio esportivo e de fundamental importãncia
para a formação fisica, competitiva e do entendimento das re.|açÊies básicas de hierarquia, visto que, os
mesmos serão comandados por educadores físicos de formação acadêmica treinados para buscar o
melhor desempenho esportivo educacional do aluno; como também garantir identificação e
padronização dos funcionarios em suas vestimentas de trabalho, bem como na promoção das diversas
açães promovidas pela Secretaria.

OBIETIVO

Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que
norteiam a contratação de empresa para o fornecimento de materiais (consumo e permanente), bem
como uniformes esportivos diversos, destinados ao atendimento dos alunos da Rede Municipal de
Ensino, deste municipio, como também garantir identificação e padronização dos funcionários em suas
vestimentas de trabalho visando ã formação de futura contratação por parte da Secretaria de Educação
Basica.
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ÊEHRD*Em cumprimento a Lei Federal nã E666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para que
o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para a
aquisiçao do presente termo.

objeto.

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificaçães
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balisar a contratação, assim como estabelecer
praso, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do
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ESPECIFICACAO DOS LOTES

. ITEM

III. VI' _'.I.HI-Ilúhil-I I-I-II@I'II'I@I'l.'I.¬ ll-lili-I|.o1jg___1__- tgarsaiat ssroarlvp Pspmausnrs _ __ _
___ __ p__ssça1çAo bos Peoop_'r__ç_i_s__ _ _____ uulo. ousar

1.

' 2.

 .llzl-Hill-|._;|

MESA OFICIAL DE TÊNIS DE MESA - DOBRAVEL, ZSMM (MDF), MEDIDAS OFICIAIS QUE
ATIEINDEM ADS PADRÕES DA l"l`"l`F [INTERNATIONAL TABLE 'I`l;"ÍNNIS FEDER.ATlON],
ACABAMENTO EM LACA AZUL COM LINHAS DEMARCATÔRIAS BRANCAS, EDRDAS
LATERAIS EM I-'ERFIL DE AÇO QUE A5SEGl_lRAM ESTABILIDADE DOS 'I'AlVlI*OS PÉS DE

¬. UNI)Tueo os Aço [¡›m*rAoos os Pnsroj oosssivsls, com sooizlos, rssmrrs o uso
como "raasoäo" erra/I*|*1ts1r¬4o so1.rras1o,1or Pam *1*tN1s os mesa comrosro Poa
oz surosrss (sm Fsano com Paaaruso 'riso aonaotsw.) s asas os uvtom.
msoioasz 24 s as cm. _ __ _ _
2,2smm, ar».s'rsso1_=s1=uoa 'raso os 2" sem-:ssusa os zmm, asouxtoso mrsslos com
'raso os 3" s s1s*rsma os coursarsso, rlrrrtiaa sm ssmatrs slursnco
.mrromo*nvo, com rsaramsN'ro zwricosaoslvo, cancl-los os ssousasça
roscloos Palm mouraosm os asas. coa raoloio, msoloasz 3,oo it seus - eso it
1,nom, oA1=‹aNT1A__i¿ _ _

PAR

ruavs omcmt PARA 1-=u¬rsru. [Pan] - cowrscciouacia sm ruao com cassa os '

1 í

` tora u - mrrrsarat. os coN_§j_J_jvj_ç_¿¡__ma*fsn1A1. ssvo R1¬_1_}_r_o_
Iraí: "' H nsscatçfjp _ omo.
3.

4.
l

‹ z¡

sota orlcou. olfízwossol. Hit - TAmaNHo1NraNTrL.cosruroi.oa ou mfrrsisaoa.
com 32 somos, coN1=acc1oNaoa com Pvc, cmcusrssewclâz 49»-«si cm, Peso:
2so~¿2'ro G. camAaAaiasrt1Tj'_,__m_1oLo 1-:smovwsI.s J._1__j_s_ro1_=_1c¿«.oo. _ _ _ UND

"§ú1ts=r

ÊÊü.a orlclat os Haaoaaot. Hal. - Fsm1NiNo,cosT:Jaa1JA ou marrosaoa, com se
somos, corvrscciosaoa com Pvc, clucumfl-aaswciaz s‹1»~5s cm, Pssoz ses-«A1-oo o,
CAMARA aj__ss1t1'1¬Y,m1ti¡..o Rsmoví\_.{s_t s tosau=:cAoo. UND

E.
som Er-'l`ci1Tí. os uasousrsaííf- cowrscclooâoa mlcriorlaaa, c1RcusFsaErÍi`E`iii.`z
rs»-room; rssoz soo~esoc, com miolo ssmovívst, :uimaaa os suru., acasamrzzsrti
ssTsaNo_i_m_rvra|saoa. _ ________ ___ _ __ UND

l-|

¬ í

6-
.so1.zfEl'i`voLs|eot ssoo Uuvsmtj ¬ cttmrscciouaoa co`m“m1::sor|ssA, maralãaoa,
clscurrrsseuclaz s0~s3cm. Pssoz 24-oz-zasotia, :ts somos; câmaim au-untlrt, mloto
ssmovivsl.. E tosrurlcaoo. ___ _ __ l_I N O

7.

E.

BOLA DE VOLEIÉLOL 5500 [ADULTO] - COI*-IFECCIONADA COM MICROFIERA, IVIATEIEADA,
CIRClINI¬`ERENCIA: 6E~ü'?CM, PESO: 290~31DGR; 18 GOMOS; CAMARA AIREILITHI, MIOLD
REMOVIVEL E Llllfil-`iIFlCADO_¿ _

UND

sotš tis rursat zoo - dãsssccitisaoa sm PU. mzrntrsaoa. clscusssasuclaz
ss sscm. Pssoz sotezssoos. sem cosru na IIND

:Il

ÍIÚO

9. sota ñs`"Eí'i*“rsa1. soo - comrsfífíiinaos em Pb. f«D.*1*`a1saoa. c1scuT~irÊTE‹Í"uc:az
a5~srcm. Psso_z__‹ê¿_o_oç3. com cosroaa. _ IIND IDD

IO. sota orrcfafos strrsooi. os camr-o - ctiurscclosaoa em vo, ciscosrsaeacmz
UNDe_s›¿7o_cm, Peso: 41o~‹js_o__c'¿_,_f__s t]_oMoS.cAmARl_fl¿_¿t_j_l=_:sj_L1*'rY,ro Pao s__._ _

|==Rs.sFe1ruaA Munlclsm. os moaaoa Nova \`“l
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I SENDO CADA IOGO COMPOSTO DE 12 CAMISETAS, 12 Sl-IORTS, BLUSA

_ .

I CONFECÇÃO DE COLETES REGATA PARA TREINAMENTO r CONTENDO 12
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sota os soltašízua -"rIPo osarrs os LEITE. Pssoz sooc. EIP.cu¶I'=sI:EEcIaz socm os
11' olamsrao.
12. MEDINDO 1D,l]DX1,DCIM (CX L), COM 4 FAIXAS DE ALGODÃO, DUBLADAS, IMPERMIEAVEIS.

___ÇOM SCM DE LARGURA. _
H ANTENA PARA VOLEIBOL - confeccionadas em aço, altura: I,BDrI¬I, cores vermelho e branco,

 |

| 'I seus oricrat os voI.sIsoI. - Flo os PoLTPEüI=TLsu:I (ssoaj com 2mm. Tãaçaoo. '_
UND ZOO

UND SD

PAE
I

|?Ç I-:I-.os Pana rsavss os Pursat. orIcIaI. - Pio os PoI.IPsoPII.sNo fssoa). com «Imm
14. 'I¬PaI~IçaI:Io, maI.I--IaI.2s12cm, vlsra Paorrrat s,2oI<2,Ium. vrsra tarssat

2.1ox1,ooxo.som. _ ___ ________ _
PAR

ED

SO

15 a.aI1us`*I`*Ê“š"tis 'rI¬:NIs os mssa - marsalalsz maosrsa s soasacaa, I-:svI2sT|I:›a sm
' sossacaa os ools taoos.o1msI\Isossga I: I. it Pjz 2s.scm stscm It 1cm; Pssoz isoc. PAR SO

sotas TsNIs"fis mssa - cIII×IFsct':IoI~Iaoa sm asslua csI.uI.õs1ca.'I¬amaI~IHos zsomm
15' os ommsrao, Paso asas, cosss LaPcaNJ_a I_;I__L_I__a_I»_I_aj_=¿I:@, Pacors com :oo uI~IIoaoss._

I I 1P. sfõmoa os as - sacssa sota rI`Po viii s moura. com II2 acu1.Has.maTssIa1. Pvc I

PCT
í uuo

'ESE
'. _ ..¬ .-..-.'-...........-_.¬_. .... ... I . .¬' ..___.._..._...._í..í._..í_is- como smatlzaçao - Pvg Ptsxlvst. coass I.aI-:aII¡a s/ou ssauco, atrysa so_ç__m___ __

_?
D3

150 '
. ¡-

CONE CHAPÉU CHINES - PVC, ALTURA SCM, LARGURA 19CM, PROFIINDIDA[)E'19CM,
19' alaaoxlmaoamsurs. UND

I

150
PIII-II-I'I-I |íI'FI"|1|F|-'_I. J-|.'.|_-H Illnl-I-I-H l

EU CDNE DE IVIARCAÇAO FLEXÍVEL - MA'l`ERlAL PVC, KIT COM 12 UNIDADES, TAMANHO
` 20=¬-2-=ICM. MU_L'I`ICOI.ORIDO. _ _ KIT 3D

I.õTÉ`I`II`- courscçfio os umrosmss ssrotrrlvos ` H
rrsm osscmçao _ ram umo. QIIaN*i`¬“

cana jooo comrosro os 12 camrssras, 12 sIIoI-rr (sI..usa sm stsuca
1. Lrrs s sI¬IoIrr com sI.aI~Ica coI.soIaI..1, Pasa arssosa as sscotas

1 muuIcIPaIs; I›II¬Iruaa sm sustlmaçao Pssusaoa, co:-u-:s a ssssm
o_s§I_I×IIoa§ os acoaoo com a ossrao s o_u_ç_o__I«_¿{I___a_ s_sco1.a.

P AO CIO CONJ. EIU

. com-'scçao os urorosms comrtsro os rursal. masctitmo - ssuoo
caoa Iodo comrosro os 12 camIssTas,12 saolrrs, coI×IrsccIoI~Iaoo sm

l 2. stsuca LITE, PaI=›.a arsI~Iosa as sscoI..as muNIcIPa1s; PII~I'I'uIta sm
susmmacao Pasusaoa, cosas a ssssm osifmloas os acosoo com a I
ossrao E ou com a sscota. .

P AO OC

r¬

CONJ. 60

l _'*IIPl-FI-I -I-I FI-*FI Mcom-fscçao umrooms comPI.s'ro os sasousrsaot Psmlrouo - ssuoo
caoa Iooo comsosro os 12 camIsIrras, 12 saosr Istusa ascara sm

3. stsuca Lrrs sl--Iolrr com stauca cotsclatj, Pasa a'rsI×IosR as sscotas
_ muI~ucIPaIs; Piuruaa em suatimaçao Pssusaoa, cosas a ssasm
'*" _ osI='IN1oas os acoaoo com a cssrfi-_I__p_g I_t_II_I_ç_pm a sscota.

PAO GG com. IO

A Eourscçao umlroams comP1.Irro` os aasousrssot mascutmo -
-I.. ssoara cossscciouaoo Em star»-Ica trrs, Paaa arsuoss as sscotas Pao oc

muNIcIPaIs; I-'›II-rI:Iaa sm susumaçao Pasusaoa, cosas a ssssm
usrmloas os acosoo com a ossrao E ou com a sscota.

com 1. 1D

F'-I |r|iFH-r|mffl'flM. ||¡|¡|¡|¡p-¡¬-"--I-_.¡,_¡¡¡_¡comrscçao os umrosms comPI.sro os I=urssoL os camro
mascu1.INo - sssoo caoa Ioco comrosro os 1s camlssras E 1a

s. sr-IoI=ITs, cousscciouaoo sm stsrica I,.Irs, Paea arsuosa as Isscotas
muI-IIcIPaIs, Pmruaa sm susmmaçao PI:sI~IsaI_Ia, cosss a ssssm

. osrmioas os acogo_a__ç_o_maoss'I*ÃoI5com oa ss__co¿_a_._____ ____
PAOGG CONI. EO

6 COLETES COM ELASTICO NAS LATERAIS CONFECCIONADO EM ELANCA LITE,
` CORES VARIAIJAS. COM IDENTIFICAÇÃO DA GESTAO, SECRETARIA E DA

ESCOLA.
FAO CG

co NJ.
c¡12
uuo

4D

ea
___' _
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_ _ I.aTE Iv - EDNEEEÇAD DE DUT_I=ygs¿vIATEIiIAIs _ __ Ifilläfa ä.¡¡'¬.f?~
ITEM DESCRIÇÃO TAM UNID.

. caN1=EcçAD DE EANIISA MANDA cURrA Em MALHA se - aDI.A cAREcA DU
1. uDI..A EN V. PINTURA EM SIJELIMAQZAD PRENSADA. PARA ATENDER ADS

I=~1=<DI=ESSDRES_,__DA__I3§_DE vIUN1c1RAL..

 fl I-J-I LI-HI H -'I-III-I IFHZLJ-I I I I#&H 
F

Ii 1'

FAO GG

QUANT

UND EGO

CONFECÇÃO DE CAMISA MANGA CURTA EM MALHA Pl* - GOLA CARECA OU
2 GOLA EM V, PINTURA EM SUELIMAÇAO PRENSADA, PARA ATENDER OS

I ' PROGRAMAS DA SECRETARIA, A SER DEFINIDO DE ACORDO COM A
NECESSIDADE DE CADA PROGRAMA.

FAO GG UND EDU

iii] I HÉTFÉF¡ I

CONFECÇÃO DE CAMISA MANGA CURTA EM MAIJIA PP - GOLA CARECA DU
.__ GOLA EM V, PINTURA NA FRENTE E COSTA, PARA A'I`ENDER OS PROGRAMAS
` ' DA SECRETARIA DENTRO DAS ESCOLAS (PROFESSORES OU ALUNOS] A SER FAO GG UND EDU

I.-í E IA DDNFEEÇAD DE EANIISA cam PDLD Em MALHA FIQUE - DE EDA
4 QUALIDADE, PINTURA EM SUELIRIAÇAD RRENSADA cam IDENTIRICAÇAD DA

' DESTAD E DA SECRETARIA, PARA ATENDER ADS RIDTDRISTA DDS
TRANSPDRTES ESEDLAR. ____ ______

l DEFINIIJO DE ACORDO COM A NECESSIDADE.
__ I IZII ."|. I-J-I.-LI I |_| Ç_J||

P AO GG UND SO

I CAMISA GOLA A POLO - MANGA CURTA, MALIIA PP DE BOA QUALIDADE,
5. PINTURA EM SUELIMAÇAO PRENSADA. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

_SECRETARIA. __
PAD GG UND 50

4 .IE. 'I`*:DNI=Ecç`:Í.a` DE ELIISA Em MAI.I¬IA I=-P - EDRES IIARIADAS. SEM RINTURAS. P AO GG UND SU

7. cDNI-feccía DE ELUSA E SAIA ou SI--IDRT » EDNFECEIDNADA EM EETIDI,
PARA ATENDER AS NEEESSIDADES DA SEcRE'rAI-UA NDS EvENTDs (T DE
SETEMERD IADEN.¿A MAIS PAR, SI==AI¬cr c DUTRDS _

P AO GG UND “ ED
_ _¬______ . _ . ._ _ _ _

O EI. CON FECÇAO DE BATA E SAIA OU SHORT - SATA COM MANGAS E SI-IOI-IT COM
DE EOLSOS NA FRENTE, CONFECCIONADA EM TECIDO OXFORD, PINTADO COM
LOGO DA GESTAO NAS COSTAS E DA SECRETARIA EM UM BOLSO, PARA
ATENDER AS MEIIENIEIRAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS.

FAO GG UND 108

-'|.|_|-II_||l-I-H Y I_I l'I-I _I'|_ Xl-I I-l.l_I

CONFECÇÃO DE EATA COM MANGAS E O2 HOLSUS NA FRENTE -
CONI-'I:-ICCIONAOA EM TECIDO OXFORD, PINTADO COM LOGO DA GESTAO NAS
COSTAS E DA SECRE'1`AR1A EM UM BOLSO, PARA ATENDER AS MERENDEIRAS
DAS ESCOLAS MUNICIPAIS. _

PADGG IiI<i`iš"`* me í

“ 1 D. cDNI‹¬EccÇAD DE EDNÊS -TEDIDD RESISTENTE cf ADA RETA DU cu EVA. com
REGUI..ADDR. PERSDNALIEADD DE AEDRDD can A NEDESSIDADE DA

_ SEERETAI-DA. _ _ _
F AO GG UND ' 1.DDD

I.

Obs. 1: Os itens da abjeta deste terma de reƒere.nciaƒaram agrupadas em lates levan da em cansideraçap as
Pradutas requisitadas. Cabe ressaltar que a presente separaçtia nda afeta a principia da ecanamicidade e
ntia prejudica a ganha em escala, sempre em respeita â mais ampla campetiçda e canƒarme prevista na art.
23 §§ 15' e 25' da Lei NP. 8.665/93.

Obs. 2.- Quanta a divisiia técnica da late as itens ƒaram agrupadas tenda em vista as mesmas guardarem
campatibilidade entre si, abservanda-se, inclusive as regras de mercada para a abjeta licitada, de mada a
man ter a ca mpetitividade necessaria D disputa.

Obs. 3: Na abjeta em tela casa fasse adatada a criteria de julgamenta par item geraria um ntiniera muita
grande de cantratas a serem fiscalizadas para a atendimenta de um mesma abjeta, a que dificultaria a
caardenaçtia das atividades, pais a unidade gestara nda canta cam servidares suficientes para ƒiscali:-tar E
acampanhar um elevada ndmera de cantratas. Desta feita aptamas pela critéria de julgamenta menar
preça par late.

Obs. 4: Na que dis respeita aa princlpia da ecanamicidade e em cantratar a prapasta mais vantajasa,
individualisar a cantrataçãa da aludida abjeta sabrecarrega a administraçtia púDli`ca e encarece a

FRÊEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL GASTRCL HD- 725 - C'-ÉNTRCI' f- MORADA NOVA - CEARA* CEP E2S4I].ÚDD
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

contrato final, haja vista tambein que as licitantes passaern rnargem de negociação rnaior por estarem
caniercialiaanda urna maior parcela (late) da objeto licitada, dessa forma na divistia par lote da objeto em
tela hd um grande ganha para a /1dmini'straça'a na economia de escala, tenda em vista que iinplicaria em
aumenta de quantitativas a consequentemente, namo redação de preços a sereia pagas pala
.ddinini`.straÇãa.

nsrsnencw. aos Pnsços
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Praças do Municipio de Morada Nova/CH, anexadas aos autos deste processo.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A COl\l'l"RATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos au supressaes
no quantitativa do objeto contratado, até a limite de 25% [vinte e cinco par cento] do valor inicial
atualizada da Contrato, conforme a disposto na § 19, art. 65, da Lei na 8.666/93 o suas alterações
posteriores.

A fiscalização do contrato dar-se-á nas termos da art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designada
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega das bens e/ou serviços, anotando em registra
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiras, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de impelfeiçães técnicas au vícios redibito'rias, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas cam
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DA Revisão aos Pnsços nlsalsrnnoos
Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual
ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01. (um) ano, mediante a
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA`)e/ou o disposto na Lei nã 8.666/93.
art. 65, §1Ê.

O interregno minimo de 1 [um] ano sera contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.:
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao última
reajuste ocorrido ou precluso.

O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra¬se na data da prorrogação contratual subsequente
ã data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de D1 [um) ano, ou na data do
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
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Caso a Contratada não solicite o reajuste ternpestivaniente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.

Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o decurso
de novo interregno minimo de Oil.. [um] ano, contado na forma prevista nest.e Edital.

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguardo o direito Futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de
preclusão.

Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de U1 [um] ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão dos próximos reajustes Futuros:

A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 [trinta] dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.

Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

Das oenloações na CONTRATANTE

Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos a materiais,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. Q/

Exigír o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
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Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados. para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove. o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

FH

DAS DBRIGAÇDES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão
respondidas na prazo de 24 (vinte e quatro] horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CON'l*RATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades corn as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua

J-notificaçao.
Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas.
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
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DA DURAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O
prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme o inciso III do ij 32 do -.ai-'[., 15 dg lg-:i nã 8.665, de 1.995.

Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva
ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva d os rnesmos, tudo conforme
os termos do inciso ll do art. 11, parágrafo 12 do Decreto Municipal ni? 002/2015. de 22 de janeiro de
2015.

DA FONTE DE RECURSOS

As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

í

PRAZO. CONDIÇOES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrog-ações, alterações e
rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo corn a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mai] ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesta declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administra.ção do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximo de Q5 jçjpçgj digg corridos apos o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h ás 13h [horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio. no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.
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Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s] unidade[s] gestora(s] do Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade[s] gestora(s].

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser de
imediato ou no prazo niãximo de 24- [vinte e quatro) horas adequados as supracitadas con.dições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo 0 contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencizãrios, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.

CJ atesto tica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficarã pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-a
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resl1l.tado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento. @
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O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada.
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma.
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"pro¬rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3U[trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os v.inculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

L

DAS RESCISOES CONTRATUAIS

A rescisão contratual poderá ser:

a] Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a XII
do art. 78 da Lei Federal nf 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
cj Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nfl 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, serã esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

¡_

DA FRAUDE E DA CORRUPÇAO

As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observei; por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se
as seguintes praticas:
a] "prati ca corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influen ciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c] “pratica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licítador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
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propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execu'Êão“H"d
contrato.
ej "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentos, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.

Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contra-to vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do
contrato.

A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo Financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n-'P 1 0.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1.2. Apresentar documentação falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.4-. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.5. Comportar-se de modo inidõneo;
1.6. Cometer fraude fiscal;
1.7. Fizer declaração falsa;
1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. Q/

2. A licitante/Adjudicatãria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ãs seguintes sanções:
a. Multa de até 10% [dez por cento] sobre o valor' estimado dofsj item[s] prejudicado[s] pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ate cinco anos;
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2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
2.2. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
2.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se¬-á em processo administrativo que
assegurarã o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 8.666, de
1993.
2.4-. A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
2.5. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
2.o. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

É

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantêm em seus quadros funcionais menores de 18 [dezoito] anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 [quatorze] anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da Constituição Federal.

Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada Nova do[s]
sociofs] e/ou proprietário da empresa.

A) uAaII.ITAçÃo juaimcà
a.1] REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s] copiafs]
do[s] CPF e RC dofs] sociofs] da empresa.
a.2] ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s]
copiafsj do(s] CPF e RC do[s] sociofs] da empresa..
a.3] INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
a.¿I›] DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim o exigir. @/
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a.5] REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.7o4f71;
II] Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa [diretoria e conselheiros],
consoante art. 47 da lei 5.764/71:
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV] Ata da assem blêia que aprovou o estatuto social:
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

e] QUALIFICAÇÃO Ecouõmllco-I='INAI~IceInA
b.1] Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
[2018]. já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário
- estes termos devidamente registrados na junta Comercial- constando ainda, podendo ser atualizados
por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta. na
forma do artigo 31, inciso I, da I.ei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante
pelo simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: copia da Declaração de
Informação Socioeconomicas e Fiscais [DEFIS] de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2] No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta. Comercial:
b.3] No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.-fi] No caso de empresa recém-construida [há menos de 01 ano], deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.
b.5] CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da licitação.
b.o] CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa], emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da
licitação.
b.7] CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETÃÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa juridica.

z-1C] REGULARIDADE FISCAL Í ki
ei) CARTÃO I\IAcIoI×IAI. oe Pessoa IIJRIDICA - CNPJ; '
c.2_] PROVA DE INSCRIÇÃO junto a Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
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c.3] PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede
ou filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade,
devendo os mesmos apresentarem imaldade de CNP|.
I] CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DEEITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO.
II] CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS,
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;
III] CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR
COMPETENTE DO MUNICÍPIO DA SEDE DO DO.lVlIC.lLlO DO LlCI*`I`AN"I`E.
13.4] A prova de situação regular fiscal perante a Fa:-tenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RPE/PGFl\. ni* 1.751 de 02/IO/2014; encontrada no site: portconjuntaRFEPGFN1821201-4l.htm.
c.5] CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO [CRP] OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade Fiscal.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS TRAEALHISTAS [CNDT], da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7] Alvarás de Funcionamento emitidos pelo orgão competente do Municipio da empresa proponente:
c.8] Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de, CNP1
ressalvando~se aquele que o proprio orgão emissor declara espressaniente no referido documento que
ele e válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9] Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10] As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos gsá
data de abertgra dg ggflgmg.

D) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
d.1] Apresentar pelo menos 01 [um] Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação (ver especificidade de cada lote), acompanhado do respectivo Contrato, este com
reconhecimento de firma das assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE.

1' ruE] DEMAIS DOCUMENTOS NECESSARIOS PARA HABILITAÇAO
e.1] Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas] e algum
documento de água, lua, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
certame.
e.1.1] A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de ei __¿'reç_ emitidos em hipotese alguma em nome de
pes%_£ísica7\ 'mos e?taâferTd`d`socio[s] e ou P_ ãrio da empresa.

X z, .‹ . ¿_
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO Il
MINUTA DE CONTRATO

coI\ITRA'ro NP.
coNTRATo QUE FAZEM ENTRE sl A PREFEITURA
MUNICIPAL DE Monarm Nova, ATRAVÉS na
EECRETARIA DE E no otITRo
mtoo A EMPRESA QUE Assim
PARA 0 PIM QUE A sacola uEcI.ARaMz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de pessoa juridica de
direito público interno, com sede a Av. Manoel Castro, nã 726, Centro, Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o nã _ _ _ , neste ato representado pelo [a] Secretário[a) de
, _ , Sr.[`a) , portador[a) do CPF nã. , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ __ ,com sede á _ , inscrita no
CNP] sob o nã. , representada por ___ , portadorfa] CPF nã.
_ _ __, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PRECAO PRESENCIAL Nã em conformidade com o que preceitua a Lei Federal I1ã.
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal i1ã 10.520/02, de 1? de
julho de 2002, sujeitando--se os contratantes às suas normas e as cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

ctziusuta PRIMEIRA - na PuNuA1vIENTAÇÃo LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PRECAO PRESENCIAL Nã disposições da Lei Federal
nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de 08/08/2000,
alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20,/12/2000 e nã 3.784, de 06/04-/2001, Decreto nã 5.450, de
31/05/2005, Decreto Municipal nã 002 de 22 de _`ane_iro de 2015 e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666,
de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã E078, de 11/09/1990 - Codigo de
Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14- de dezembro de 2006, Lei
Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei
Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VILA da Consolidação das Leis do Trabalho e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

cI.AUsUI,A ssounon - no oE1ETo

2.1- AQUISIÇÃO DE ___, DE RESPENSAEILIDADE DA SECRETARIA DE
_ _ _____,í, DESTE MUNICÍPIO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
MÍNIMAS sxIcIoas DE Itconoo com TERMO ne REPEREnc1A,anExoI no EDITRI..
CLÁUEULA TERCEIRA - no PREço
3.1- A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pela eaecução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de Rã ,_ , [_ ), distribuidos da seguinte forma. [INSERIR
PLANILHA DE PREÇOS). _

Q/,I
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CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO

4.1- O contrata terá um prazo de vigência até , a partir da data da assínatlire.
podendo ser aditado nas casos previstos no art. 57 e incisos da Le Federal nã. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes da contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária ng.: - ___ ; elemento de despesas:
__ - _ . com recursos diretamente arrecadados ou transferidas
da PMMN, consignados na Orçamento de 20_.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO DO REAIUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentadas cam a incidência de todos as tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguras, deslocamentos de
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sabre o fornecimento, inclusive a
margem de lucro.
6.2. REAJIJSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 [doze]
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
6.3. rieeouitisaio economico-Finâucsmoz Ns iiiiióiese de ssiirsvii-eiii fsiss imprevisíveis, se
previsíveis, porém de conseqüências incalculãveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilÍbr.io econômico-financeiro inicial do
contrato, na 'forma do artigo 65, Il, "d" da Lei N9. 8.666/93, alterada e consolidada.

ctiiusuta seriivm - nas Atranziçoes E os riscstizâção no coirriurro
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressães no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alteraçães
posteriores.
7.2 ~ A fiscalização da contrato dar-se-ã nos ternios do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e iiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com a art. '70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.4 -‹ O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionarios ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

CLAUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇOES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e

I ILIrescisoes.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pret.endidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico. ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
recebera o atesta declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condiçoes:
a] Nos locai.s determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra:
b) No prazo de no máximo de apos o recebimento da Ordem de Compra no
horario de 07h as 1311 [horario local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome
do da[s] unidade[s] gestorafsj do Municipio de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s] unidadefs) gestora[s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusa rá, devendo ser de
imediato ou no prazo maximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados,/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no 'l"errno de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, rio total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções; Q
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bj Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de ato 30 [trinta] dias. contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesta fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de execu tar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos nioratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critorio
"pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3U[trinta) dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao lindar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.1.4- Serão descontados de (forma integral ou parcelado) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ctfiusutx nona - nas oamciiçoss na conrrnirriuvre _
9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumpriniento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravos de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4-. Notificar' a CON'l`RATAD_A, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
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9.6. Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada
local e passível de alteI'ação, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas. fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

ctãusuta DÉCIMA - nas oeelcztçüss os contestam
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando ímplicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no 'l"errno de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
basicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento.
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E INFIIAÇÕE5 ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração adrniriistrativa, nos termos da Lei 119 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatãria
que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1Z'.._'l.2. Apresentar documentação falsa;
' ' .1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

.1.4›. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
1.1.1.5. Coinportar-se do modo inidõneo;
11.36. Cometer fraude fiscal;
11.`.'_.'7. Fizer declaração falsa;

5.1.8. Ensejar o retardamento da esecução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de até 10€'/o [dez por cento] sobre o valor estimado do[s] item[s] prejudicado[s] pela conduta
do licitante:
la. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançães.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referencia.
11.4-. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurarã o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã 8.666, de
1993.
11.5. A autoridade competente. na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado
o principio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

|'__'L r__'L

51J. pa

IECLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISDES CÚNTRATUAIS

12.1 - A rescisão contratual poderã ser:

a] De-terminada por ato unilateral e escrito da CUN'l`RATANTli. nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal n-*ii 8.666/93;
b] Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniãncia da Administração:
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

ctausuta oacmm rsncsina- na rnauoz s na coanurção
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
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e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, deiinem~se
as seguintes prãticas:
a] “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b] "prãtica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licítador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e] "pratica obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multi lateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista. neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverã concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução
do contrato.
13.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes.
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo linanceiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA oãcnvm QUARTA » no roxo
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando¬~se, desde jã, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em U3 [trãs] vias para
que possa produzir os efeitos legais.

F.,l¿¿
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Morada Nova (CE),_ de ,_ fds z0____

Secretaria , ,
.Prefeitura Municipal de Morada Nova
CDNTRATAN'l`E

Nome do Representante
l\Iome da Empresa
CONTRATADA

_ TESTEMUNHAS:

D1. _ _ _
Nome:
CPF/MF:

02. _ ___
Nome:
CPF/MF:
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO
l

MODALIDADE: Pregão Presencial nã

RAZÃO SOCIAL DA LIEITANTE I

F=
I

15!-

-És

-I-1-...___'||g:I_I¡_

EE5*

E1. HI' 1;..

NOME DE FANTASIA: Í

Ig cnrjz |

.I
I |

'Elfen self*

OEIETO: i_____ _ , _ Fm __ acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referencia do Edital..

A sxozesço comrtsroz

fm '-' ' -' ' '-
I ENDEREÇO ELETRONICO DO LICITANTE: ‹

,ti j
BAIRRO: I CIDADE: Í CEP:

FONE/FAX: I

' DADOS CREDENCIADO:

RG NE:

CPF NE
 1

r

L
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'Eifsfts iàeitfianexo Iv
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL NA

A empresa _ , inscrita no CNP] n.9 , com sede
, declara, sob as penas da lei, que atenderá as exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e economico-
flnanceira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e CNDT.

, _de_ de 20___

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .
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ANEXO V

DECLARAÇAO DE FATOS sUPERvEN1ENTEs

PREGÃO PRESENCIAL NA ,

I A empresa , inscrita no CNPI ng. _ _ , com sede

L

declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistern fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

. de _ de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

' PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADÀ NÚVA
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ANExo v1

DECLARAÇÃO Nos Tenlvlos Do1Nc1so xxxm no ARTIGO 72 DA cr

oectâeaçâo

A empresa . CNP] nã. com sede
_ _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital do
Pregão Presencial n.-9 que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

__í_, ___ de _ de 20_

[assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [d.esesseis] anos, na condição de aprendiz. desde que maior de
14 [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.

(ll

PREÉFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NOVA
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ANEXO VII

I
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE

MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL NE

I-_-

A empresa CNP] n.9 , com sede
H __, Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, de de 20_

¡ (Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

I os
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei ng 10.520, de 17 de julho de 2002,
subsidiada pela Lei ng 8.666/93 e suas posteriores alterações e, as cláusulas e condições previstas neste
Pregão Presencial ng, _.

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluidos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

issurnimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos vencedores
da presente licitação.

_I-ti.1' os .!. I ..i.*....ii.i.I i....'!-I...-, -L -: il'

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 [uma] via original, na lingua portuguesa, salvo
quanto ãs expressões tecnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente,

2 Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3 Preços unitário e total. expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, MARCA
D0 PRODUTO, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas
de preços ou qualquer outra condição que indusa o julgamento a ter mais de um resultado;
4 Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos
em algarismo e por extenso, prevalecerá o último:
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a
ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos,
taxas, fretes e outros.
- . Serão desclassificadas as propostas que:
a] contiver vícios ou ilegalidades:
b] estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente no Edital;
c] contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d] apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e] taxa de encargos sociais inverossímil;
f) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado E que os Coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do
objeto do contrato:
?. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
8. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 [sessenta] dias.
9, Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na ciàtzzsis _ "nas sanções Aominisrlotrivas"

Q/
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Proponente:

I CN P] ng:

Valor global da proposta: R$ ( ].

I Dados bancários:

Validade da Proposta: ( ] dias.

._.- Atenciosamente,

(Assinatura do Representante-lI,Egal, Carimbo da Empresa Licitante]

lã/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO [K |*|

osctsaaçäo os INEXISTÊNCIA os víNcULo EMPREGATICIO com o
MUNICÍPIO DE Monson Nova.

,'-'-'.-'I'
'zgfeaseg

Eu, __ , portador(a] do RG ng , e CPF ng
_, residente e dorniciliado(a) ã ocupante do cargo de

, da empresa _ , inscrita com o CNP] ng
¬' com sede à __, declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum vínculo empregatício gia pgnhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

___í,__de1de 20_

ASSINATURA DO DECLARANTE

rt' [*) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

Q/2/.
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ANEXO X - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng _ _ 1
IÍREQAO PRESENCIAL Ng -
DRGAD GERENCIADOR: Secretaria de _

Aos dias do mês de de 20_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Presencial
Ngí_do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelógrafo do Paço Municipal em _/_/20__, conforme Lei Municipal ng 1.582 de 22 de Dezembro
de 2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.[a] , Secret.-ario[a) de
í__, portador[a] do RG ng e CPF ng _ _ , e pelos representantes
legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.[s] representantes lega1[is] das
empresa(s) _ _ __, inscrita[s) com o CNP] ng _, todos
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA ¬ DD FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente instrumento Fundamenta~se no edital do PREGÃO PRl:ISEN(IlAI.. PARA SRP Ng
-, __ _ ,, e nos termos do Decreto Federal ng 7.892 de 23/01/2013, publicado

no D.O.U. de 24/01/2013, Decreto Municipal ng 002 dc 22 de Janeiro de 2015, Decreto Federal
7.903/2013, bem como, nas Leis Federais ng 10.520/02 e n.g 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBIETD

A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação
para __ __ , de acordo com o Ane:-to I -
Termo de Referência. do edital, para o periodo de 12 (dose) meses do edital de Pregão Presencial
acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluido, na respectiva ata, o
registro dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame.

Parágrafo Único ¬ Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas a legislação
pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do
registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferencia em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRD DE PREÇOS E DO CASTRO DE RESERVA

O praao de vigência da ata de registro de preços sera de 12 [dose] meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O
praao de validade da ata de registro de preços não será superior a dose meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme o inciso 111 do «Ei 39- do art, JF dg Lei ng 8.666, de 1993.

E
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Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua
respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos,
tudo conforme os termos do inciso ll do art. 11, parágrafo lg do Decreto Municipal ng 002/2015, de
22 dejaneiro de 2015.

cuëiusuta Quaara - na essencia na Ara os aeoisrao os Pazços
Caberá a Secretaria de Assistencia Social (SAS) o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu
aspecto operacional e nas questões legais. em conformidade com as normas das Legislações Federais
vigentes.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados. devendo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa
do detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos
participantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma
vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito.

Parágrafo Segundo~ Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante
todo o periodo da contratação.

L'

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES E RESPONSAEILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
constantes nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá ã Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do
SRP, em especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá á Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) orgão [s] ou entidade (s) participante [s] do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua
vigãncia.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas
pelo participante do Sistema de Registro de Preços.
c] Responder no prazo de ate 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de orgão/entidade não participante (carona].

eaeeeenruaà munlcieat oe raosàoa nova *ff
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d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão
ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscalização ou acompanhar a
execução contratual. `
fj Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
g] Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando ímplicarem em indagações de caráter tecnico, hipõtese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
hj Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de fl-E (quarenta e oito]
horas contado da sua notificação.
i] Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j] Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade
com as especificações deste Termo, no prazo de 48 [quarenta e oito), contados da sua notificação;
k] Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração;
I) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da CLT.
e na Portaria Ng 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho.
bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

ctáusuta siirnvla - na nsvlsao nos Pxsços neclsraauos
Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 [doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 [um] ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [IPCA)e/ou o disposto na
Lei ng 8.666/93, art. 65, §1g.

O interregno minimo de 1 [um] ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.

O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 [um] ano, ou na
data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.
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Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o decurso
de novo interregno minimo de 01 [um] ano, contado na forma prevista neste Edital.

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena
de preclusão.

Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 [um] ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;

A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 [trinta] dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.

Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

É

CLÁUSULA OITAVA -› DA FRAUDE E DA CORRUPÇAO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar; por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item,
definem-se as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licítador, visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução
do contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
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contrato financiado pelo organismo.

3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados
a |ici'taç:Êio e à execução do contrato.

4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicarã as sançoes administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução
do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas. criminais e cíveis.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito. nas situações
previstas na legalidade da legislação vigente para estes atos.

í 1 JH

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇDES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DDS SERVIÇOS

As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalisadas por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Gestora do
Contrato e os participantes/interessados (fornecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pelos orgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de
preço cancelado, sem prejuizo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o orgão participante comunicará ao orgão gestor, competindo a
este cotwocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

cuiusuta oscnua PRIMEIRA - nos Pnocsolmsnros seems
Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas
no edital de convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação
das penalidades contratuais.

c1.Áusu1.a nscnvia ssoonoa - os ENTEEGA E na ranma oo PAEAMENTU
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições consliantes da Lei HQ. 5.666/93, inclusive quanto as pro1'rogaçñes, alteraçfies
e rescisoes.

DAS DRDEN5 DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de URDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor.

PREÉFEITURA MUNICIPAL DE IVIDRÀDÀ NÚVÁ _
AV. MANUEL E-ASTRÚ, N°¬ 725 -› CENTRE! - NIÚRADA NÚVA H CEÀFÍÀ-f CEP E2E'I4D.DDD
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que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do
cadastro municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem
de Compra;
IJ] No prazo de no máximo de ___ ( ] dias corridos apos o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 0711 ãs 13h [horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas
no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referencia e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certam e. deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s] unidade(s] gestora[s] do Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s]
unidade[s] gestora[s].

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 fvinte e quatro] horas adequados às su pracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas .e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vicios, defeitos ou incorreções:
bj Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MDRADA NCIVA
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O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias. contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente. da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese. o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional ã irregularidade verificada. sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade minima exigida:

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [lGF'~Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o cri torio "pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta] dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ff .
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇOES E INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nfl 10.520, de 2002. a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:

Não assinar a Ata de Registro de Preços. ou. não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços:

Apresentar documentação falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame:

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

Comportar-se de modo inidõneo;

Cometer fraude fiscal:

Fizer declaração falsa;

Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de atê 10% [dez por cento) sobre o valor estimado dofs) item [s) prejudicadofs) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se~á em processo administrativo que
assegurarã o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ni* 8.666,
de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator. o caráter educativo da pena. bem como o dano causado á Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre sí, podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso das
multas, cumulativamente. sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

eaessei-ruas uuraciràt oe moaaoa nova
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c|.ÃusULA nêcnvm QUARTA-_Dos nzcunsos DEÇAMENTARIDS
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio
de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

I ctáusuta oscnvta QUINTA - oo Fono
Fica eleito o foro do município de Morada Nova. para conhecer das questões relacionadas com a
presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

ctáusuta uscnvm sexta - nos sionzvrãnios
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso
de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

. slcnlrrziniosz

Secretaria de __.__ ,_ _,._,_ __
Prefeinlra Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

I EEPEESENTANTE
EMPRESA

É-.
1!'

'¬|

ç.
Q/
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anexo xi - MAPA os Pnzços (nssutraoo)
I PREGÃO PRESENCIAL NE PP~_ _ , - SRP

Ónciio nsquismfinrz no cznramzz saêrearla ae_ , .
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PRO PDSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
Aquisição os Essronsasitioztoa oa EEEEETAEIA , , E EM
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.

¡ TIPO DE LICITAÇAO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGAO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada ã
Av. Manoel Castro, nã 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

LOTE ____

*H ITEM Es Psciricações nos rrsns uniu qro VL' VL'' unrr. oi.oEa1.
í _ _ ' ` ` ilxii`ioi "`Tiõi`i`i`xxxx
2 xxxxx xxxxxxx

I Proponente:

CNP] 119:

Valor global da proposta: R$ ( ).
1

sit;NATÃn105=

Secretaria de
Prefeitura Municipal de Morada Nova

"r' CONTRATANTE

íI'F¶¬'I-III-I.l'Ií'lII'I-I'-|.'l-rI.l'|_'I_| H \-I-I

REPRESENTANTE
EMPRESA _

~ E
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOMA - CEARA- CEP E2B4[I-[IDl]
) CNPJ I]T.TE2.õ4DfEIDIJ1-DO ¬-› CCF IIõ.'EI2D.1?1-4. E-MAIL: jjcltaczaom n@otItIool-t.com.I:ir-¬ Fono: [EE] 3422 1331

Í



' .

.'| _- '

|"¡

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO XII

-::¿-iíãišifzs

( 

Eflm:

E:_`I' .-

' L

'7¡"¿?rz-¡1¡5¡1:Í1'\`>"*r" I

RELAÇÃO E QIJALIFICAÇÂQ Qgfi QQMEQNEN I E5 DO CADASTRO DE RESERVA

 HRQ DE PREÇ05 N2-

' nas

Corlforme item 12.2 do edital do PREGÃO PRESENCIAL NE. /2019 - SRP c/c com o
| I'inciso II do art. 11 parágrafo 19 do Decreto Municipal nfl 002/2015. de 22 de janeiro de 2015,

segue abaixo relação nominal dos componentes do cadastro de .reserva da ATA DE REGISTRO
E' DE PREÇOS NH. _.

RAZAO SOCIAL: __
CNP] NE.:
ENDEREÇO: _
TELEFONE:
REPRESENTANTE: _
RG NE.: _
CPF NE

1 Q.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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